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I – ENQUADRAMENTO 
 
O Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007 
(Regulamento (CE) n.º 1370/2007) estabelece as condições de organização e financiamento dos serviços de 
transporte público ferroviários e outros sistemas de transporte guiados e por estrada, aplicando-se, em 
especial, aos autocarros, elétricos, metropolitanos e caminhos de ferro. 

As condições dizem respeito, nomeadamente, à definição das obrigações de serviço público, ao âmbito dos 
contratos de serviço público, às modalidades de adjudicação desses contratos e à determinação da 
compensação pagas aos operadores de transportes públicos. 

Conforme dispõe o n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, “qualquer compensação ligada a 
uma regra geral ou a um contrato de serviço público deve obedecer às disposições estabelecidas no artigo 
4.º, independentemente das modalidades de adjudicação do contrato”. 

Dessa forma, o n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 estabelece que os contratos de serviço 
público e as regras gerais devem:  

I. Definir claramente as obrigações de serviço público que os operadores de serviço público devem 
cumprir e as zonas geográficas abrangidas;  

II. Estabelecer, antecipadamente e de modo objetivo e transparente: os parâmetros com base nos 
quais deve ser calculada a compensação, se for caso disso, a natureza e a extensão dos direitos 
exclusivos eventualmente concedidos, por forma a evitar sobrecompensações. No caso de 
contratos de serviço público adjudicados nos termos dos n.ºs 2, 4, 5 e 6 do artigo 5.º, esses 
parâmetros são determinados de modo que cada compensação não possa, em caso algum, 
exceder o montante necessário para a cobertura do efeito financeiro líquido sobre os custos e as 
receitas decorrentes da execução das obrigações de serviço público, tendo em conta as 
respetivas receitas, conservadas pelo operador de serviço público, e um lucro razoável; 

III. Estabelecer as modalidades de repartição dos custos ligados à prestação dos serviços. Esses 
custos podem incluir, designadamente, os custos de pessoal, de energia, os encargos com as 
infraestruturas, os custos de manutenção e reparação dos veículos de transporte público, do 
material circulante e das instalações necessárias à exploração dos serviços de transporte, os 
custos fixos e uma remuneração adequada dos capitais próprios. 

 

Se as disposições do Regulamento (CE) n.º 1370/2007 forem cumpridas, a compensação é considerada 
compatível com o mercado interno e isenta da obrigação de notificação prévia à Comissão nos termos do 
artigo 108.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

Qualquer compensação ligada a uma regra geral ou a um contrato de serviço público (CSP) deve obedecer às 
disposições estabelecidas no artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, independentemente das 
modalidades de adjudicação do contrato e, além disso, às disposições estabelecidas no anexo ao 
Regulamento. 

Nesse âmbito, o referido anexo estabelece que, com o objetivo de aumentar a transparência e de evitar 
subvenções cruzadas, quando um operador de serviço público explora simultaneamente serviços sujeitos a 
obrigações de serviço público de transportes que beneficiam de compensação e outras atividades, a 
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contabilidade dos referidos serviços públicos deve ser separada, satisfazendo, no mínimo, as seguintes 
condições: 

i. As contas correspondentes a cada uma destas atividades de exploração devem ser separadas, 
e a parte dos ativos correspondentes e os custos fixos devem ser afetados segundo as normas 
contabilísticas e fiscais em vigor; 

ii. Todos os custos variáveis, uma contribuição adequada para os custos fixos e um lucro razoável 
ligados a qualquer outra atividade do operador de serviço público não podem, em caso algum, 
ser imputados ao serviço público em causa; 

iii. Os custos de serviço público devem ser equilibrados pelas receitas de exploração e pelos 
pagamentos das autoridades públicas, sem transferência possível das receitas para outro sector 
de atividade do operador de serviço público. 

 

De forma a dotar-se de conhecimento quanto à matéria em referência, e a perspetivar uma metodologia de 
verificação das supramencionadas obrigações, a Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), em 4 de 
julho de 2023, em cumprimento do previsto no Plano de Atividades para o ano de 2023, solicitou a 159 
operadores de transporte público de passageiros o envio de informação/evidências quanto ao cumprimento 
dos pontos supramencionados, bem como do modelo de contabilidade analítica adotado, com particular 
ênfase nas modalidades de repartição de custos e rendimentos ligados à prestação do serviço público que 
permitissem conhecer exatamente quais os fluxos imputáveis a cada serviço prestado e efetuar a 
reconciliação dos montantes incluídos na contabilidade analítica de cada um dos serviços com a 
contabilidade geral do operador. 

 Em dezembro de 2023, a AMT efetuou um balanço da supramencionada ação, tendo contabilizado 118 
respostas, o que perfez um rácio de respostas de cerca de 65% do universo de (159) operadores 
questionados. 

Em junho de 2024, vieram a público algumas notícias divulgadas pela imprensa escrita1 que davam conta da 
preocupação sobre o tema em referência, relativamente a um CSP em específico.  

É de referir, a este propósito, que o operador CP- Comboios de Portugal, E.P.E. (CP – Comboios de Portugal) 
foi sujeito a duas auditorias pela IGF – Inspeção Geral de Finanças à execução do respetivo CSP celebrado 
entre o Estado e a CP – Comboios de Portugal, E.P.E., que tiveram como finalidade verificar o cumprimento 
das obrigações decorrentes desse contrato e abrangeu os exercícios dos anos de 2020 e 2021. 

Em resultado das referidas auditorias, a IGF produziu dois relatórios, o Relatório n.º 79/2022, homologado por 
S. Ex.ª o Secretário de Estado do Tesouro em 23 de outubro de 2022, referente ao exercício de 2020, e o 

 
1 In Jornal Negócios de 24 de junho de 2024, pág.. 4-7. “Não pode haver ajudas de Estado, não pode haver subsidiação 
cruzada das empresas publicas e as contas tem de ser transparentes. Sabemos que está prevista a compra de 16 
comboios para a CP e fala-se em mais de 500 milhões de euros de investimento. Será investimento público? Como e 
que vai ser feito? E uma questão que nos preocupa e que tem a ver com a necessidade de clarificarmos as regras. 
Estamos a liberalizar o setor ferroviário de longo curso, façamo-lo com regras claras. Não temos medo da 
concorrência, queremos e que as regras sejam transparentes. Hoje, se olhar para o relatório e contas da CP, não 
há nenhuma segregação entre o serviço público e o serviço comercial. Neste momento, a CP tem um contrato 
de serviço público assinado, que não é do conhecimento público, mas sabemos que existe. E sabemos também 
que há serviços que estão fora do chamado serviço público. O que nos parece e que há ali uma subsidiação 
cruzada dos serviços.” 
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Relatório n.º 169/2023, homologado por S. Exa. o Secretário de Estado do Tesouro, em 19 de março de 2024, 
referente ao exercício de 2021. 

Dos referidos relatórios, destacam-se as seguintes conclusões, que pela sua relevância em relação à 
temática em apreço, se transcrevem: 

 “Relatório n.º 79/2022 – exercício de 2020: 

Os trabalhos de auditoria externa não incluem o sistema de custeio - Os trabalhos de revisão legal e 
de auditoria externa às demonstrações financeiras da CP não incluíram verificações direcionadas ao 
apuramento de resultados por serviços/eixos de mobilidade/linhas, os quais constituem a base de 
cálculo da compensação financeira decorrente do CSP. 

Inexistência de normas internas orientadoras do sistema de custeio - Constatou-se a falta de 
regulamentos internos que incluam a forma de determinação e revisão das tarifas internas, relevantes 
para a adequada valorização das ordens de produção e para a operacionalização da imputação dos 
gastos com material e com depreciações pelos serviços/eixos de mobilidade/linhas. 

Principais recomendações à entidade auditada: 

Incluir, no âmbito dos trabalhos de revisão legal e de auditoria externa, a revisão periódica ao sistema 
de custeio; 

Elaborar regulamentos internos, no sentido de tornar expressa a forma de determinação e revisão das 
Tarifas Internas para Valorização da Hora/Homem e das Normas de Apropriação. 

Relatório n.º 169/2023 exercício de 2021: 

Inexistência de normas internas orientadoras do sistema de custeio - Persiste a inexistência de 
normativos para a determinação e revisão das tarifas internas, relevantes para a adequada 
valorização das ordens de produção e para a operacionalização da imputação dos gastos com 
material e com depreciações pelos serviços/eixos de mobilidade/linhas. 

Os trabalhos de auditoria externa não incluem a verificação do sistema de custeio - Os trabalhos de 
revisão legal e de auditoria externa às demonstrações financeiras da CP continuam a não incluir 
verificações direcionadas ao apuramento de resultados por serviços/eixos de mobilidade/linhas, os 
quais revelam-se essenciais pois constituem a base de cálculo da compensação financeira 
decorrente do CSP. 

Principais recomendações à entidade auditada: 

Promover a conclusão dos trabalhos associados à elaboração de regulamentos internos, no sentido 
de tornar expressa a forma de determinação e revisão das tarifas internas que se mostram relevantes 
para o sistema de custeio; 

Adotar medidas para que os trabalhos de revisão legal e de auditoria externa incluam a verificação 
periódica ao sistema de custeio.” 

Acresce, ainda, que o operador CP-Comboios de Portugal, no âmbito da resposta à ação de verificação 
promovida pela AMT em 4 julho de 2023, remeteu os seguintes esclarecimentos: 
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•  “A CP procede desde a entrada em vigor do Contrato de Obrigações de Serviço Público (CSP) ao 
apuramento de resultados por linha / serviço / cliente em conformidade com a metodologia 
estabelecida no Anexo V do contrato. Distingue assim, os resultados apurados para os serviços 
sujeitos a obrigações de serviço público (OSP), os serviços não sujeitos a obrigações de serviço 
público (não OSP) e os clientes externos; 

• A metodologia estabelecida no CSP encontrava-se genericamente estabilizada e implementada 
desde 2017; 

• Com a fusão por incorporação da EMEF na CP, com efeitos a 1 de janeiro de 2020, procedeu-se 
à revisão do modelo analítico existente. Esta revisão teve sempre subjacente a segregação de 
rendimentos e custos fixos e variáveis pelas várias atividades da empresa (OSP, não OSP e 
clientes externos) e preocupações acrescidas com o apuramento / acompanhamento dos 
custos de manutenção; 

• Está em fase de conclusão documento descritivo do modelo analítico implementado e suportado 
em SAP e que vos será remetido assim que concluído; 

• A CP tem vindo a procurar automatizar o processo de apuramento de resultados. O apuramento 
de resultados para 2022, que se encontra em fase de conclusão, já foi quase totalmente efetuado 
em SAP;  

• Juntam-se em anexo os esquemas que detalham as várias fases do processo de apuramento de 
resultados em SAP; 

• O processo inclui genericamente: 

o Registo, sempre que possível, de gastos e rendimentos diretamente aos centros de 
custo e de lucro das linhas / serviço / cliente externo; 

o Utilização de ciclos de distribuição para imputação direta às linhas / serviço / cliente 
externo de rendimentos e gastos partilhados de natureza operacional (Fase I); 

o Utilização de ciclos de rateio para repartição de gastos e rendimentos de estrutura (Fase 
II).  

o O modelo analítico implementado foi objeto de análise pela IGF, que auditou o processo 
de apuramento de compensações financeiras para 2020 e 2021 e que no relatório 
relativo à auditoria à execução do Contrato de Serviço Público no ano de 2020 (relatório 
nº 79/2022 emitido em setembro de 2022) refere o seguinte: “Neste contexto, é de referir 
que na CP encontra-se instituído um modelo de custeio que permite o apuramento dos 
resultados operacionais por cada um dos serviços que integram as OSP, bem como para 
os outros serviços excluídos das OSP. Em 2020, aquele modelo de custeio está 
sustentado em parte na aplicação informática SAP – Sistemas, aplicativos e produtos 
para processamento de dados, e complementado com alguns ficheiros Excel. Contudo, 
tal modelo encontra-se num processo de progressivo e constante aperfeiçoamento, 
pretendendo a CP que, no futuro, seja totalmente sustentado no SAP.” 
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II - A AÇÃO DE SUPERVISÃO 
 
II.I - Fundamento 
 
A presente ação inscreve-se no cumprimento da missão da AMT, enquanto regulador económico 
independente, nos termos dos seus Estatutos, aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de 
maio, e da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, e tem como base as atribuições previstas no n.º 1 do artigo 5.° 
dos referidos Estatutos, designadamente, zelar pelo cumprimento do enquadramento legal, nacional, 
internacional e da União Europeia, aplicável à regulação, supervisão, promoção e defesa da concorrência, 
visando o bem público, a defesa dos interesses dos cidadãos e dos operadores económicos, fiscalizando 
aquelas atividades e serviços e sancionando infrações de natureza administrativa e contraordenacional, de 
acordo com os estatutos e demais legislação aplicável. 

Nos termos do n.º 19 do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 217/2015, de 7 de outubro, que transpõe a Diretiva n.º 
2012/34/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que estabelece um espaço 
ferroviário europeu único (DL 217/2015), alterado pelo Decreto-Lei n.º 124-A/2018, de 31 de dezembro, a AMT 
é competente para efetuar ou mandar efetuar auditorias ao gestor de infraestrutura, aos operadores das 
instalações de serviço e às empresas ferroviárias, a fim de averiguar o cumprimento das obrigações de 
separação das contas previstas no artigo 6.º e das disposições sobre a transferência financeira estabelecidas 
no artigo 7.º-D. 

De acordo com o n.º 4 do artigo 6.º do DL 217/2015, os financiamentos públicos concedidos às atividades 
de prestação de serviços públicos de transporte devem ser apresentados separadamente nas respetivas 
contas, nos termos do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, na sua redação atual, e não podem ser 
transferidos para atividades de prestação de outros serviços de transporte ou para outras atividades. Este 
número aplica-se igualmente, nos termos do n.º 5 da mesma disposição, às empresas ferroviárias que 
realizem serviços de transporte de passageiros sujeitos e não sujeitos a obrigações de serviço público.  

O n.º 5 remete também para o n.º 3, o qual dispõe que “As empresas ferroviárias que realizem serviços de 
transporte de mercadorias e de passageiros devem elaborar e publicar separadamente as demonstrações de 
resultados e balanços relativos a cada uma das atividades.”, sendo necessária, no entender desta Autoridade, 
uma interpretação extensiva2 desta última norma, por se entender que estão necessariamente abrangidas 
pela obrigação de elaboração e publicação separada dos mencionados documentos, não só as empresas 
ferroviárias ali referidas que realizem em simultâneo ambas as atividades (interpretação que se retira da 
utilização da expressão “e”), mas também as que realizem serviços de transporte de mercadorias ou de 
passageiros.  

Acresce que o n.º 20 do artigo 56.º do DL 217/2015 dispõe que “Para efeitos do disposto no número anterior 
[isto é, no âmbito da realização de auditorias ao gestor de infraestrutura, aos operadores das instalações de 
serviço e às empresas ferroviárias, a fim de averiguar o cumprimento das obrigações de separação das contas 
previstas no artigo 6.º e das disposições sobre a transferência financeira estabelecidas no artigo 7.º-D.] A AMT 
pode solicitar todas as informações pertinentes referidas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º e no artigo 13.º”, 

 
2 Artigo 9.º, n.º 1 do Código Civil: “A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento 
legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições 
específicas do tempo em que é aplicada.” A interpretação extensiva ocorre quando o legislador disse menos do que queria (minus dixit 
quam voluit), permitindo alargar o sentido da norma a situações nela implicitamente abrangidas. 
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incluindo, “na totalidade ou em parte, as informações contabilísticas previstas no anexo VIII do decreto-lei, 
com o grau de detalhe suficiente considerado necessário e proporcionado.” 

Ora, estamos, mais uma vez, perante uma situação que, no entender desta Autoridade, carece de uma 
interpretação extensiva, uma vez que os n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º se aplicam apenas ao gestor da infraestrutura 
e o artigo 13.º aos operadores de instalações de serviço, donde resultaria a conclusão, inadequada face aos 
contornos do sistema jurídico criado pelo DL 217/2015 e às competências próprias, estatutárias, do 
regulador, que a AMT poderia realizar auditorias às empresas ferroviárias, mas já não lhes poderia solicitar 
todas as informações pertinentes. Assim, deverá interpretar-se a remissão do n.º 20 do artigo 56.º como feita 
para todo o artigo 6.º (e não apenas para os seus n.ºs 1 e 2), abrangendo, por maioria de razão, também as 
empresas ferroviárias.  

É o que se retira, aliás, da Diretiva n.º 212/34/EU (n.º 12 do artigo 56.º): “A fim de verificar a conformidade das 
disposições relativas à separação das contas estabelecidas no artigo 6.º e das disposições relativas à 
transparência financeira estabelecidas no artigo 7.º-D, a entidade reguladora é competente para efetuar 
auditorias ou para mandar efetuar auditorias externas ao gestor de infraestrutura, aos operadores de 
instalações de serviço e, se for caso disso, às empresas ferroviárias. No caso de empresas verticalmente 
integradas, estas competências são alargadas de forma a abranger todas as entidades jurídicas. A entidade 
reguladora tem o direito de solicitar todas as informações pertinentes. Em particular…” 

A contabilidade das áreas de atividade referidas nos parágrafos anteriores deve permitir a verificação do 
cumprimento da proibição de transferir financiamentos públicos concedidos a uma área de atividade em 
específico e dos excedentes ou défices de outras atividades comerciais. 

A promoção de uma regulação ativa e eficaz através de ações de supervisão é um dos pilares fundamentais 
para assegurar o desenvolvimento equilibrado da mobilidade e dos transportes. Este objetivo operacional 
reflete o compromisso da AMT em fomentar o investimento eficiente, a concorrência justa e a transparência 
nos mercados regulados, assegurando simultaneamente a qualidade, a cobertura territorial e a 
sustentabilidade dos serviços e infraestruturas. 

Nesse sentido, e de forma a promover uma supervisão que atue de forma dissuasora nas situações de 
incumprimento com os normativos legais em vigor e com as suas recomendações, a AMT estabeleceu como 
um dos objetivos operacionais para 2025, o acompanhamento e verificação da efetiva adoção das 
recomendações emitidas no âmbito de pronúncias, pareceres ou instruções da AMT, assim como da 
conformidade legal da atuação das entidades reguladas. 

Considera-se ainda que a transparência e sustentabilidade financeira das empresas são essenciais para 
garantir, por um lado, a igualdade das condições de concorrência e evitar distorções do mercado e, por outro, 
para promover a melhoria das condições de prestação de serviços e melhorar a capacidade competitiva das 
empresas. 

Para o efeito, e tal como referido anteriormente, está previsto no Plano de Atividades da AMT, de 2025, uma 
ação de supervisão ao cumprimento da obrigação de separação contabilística prevista no DL 217/2015 e no 
Regulamento (CE) n.º 1370/2007. 

Mais se refere que, a somar à habilitação conferida à AMT pelos dois diplomas supramencionados, há que 
mencionar a emissão dos Pareceres Prévios Vinculativos (PPV) previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º 
dos Estatutos da AMT, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, designadamente o PPV n.º 
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58/GAJ/DS/DRE/2019, de 21 novembro de 2019, relativo ao CSP celebrado entre o Estado Português e a CP – 
Comboios de Portugal, e o PPV n.º 88/AMT/2020, de 5 de novembro de 2020, relativo à fusão por Incorporação 
entre a CP e a EMEF. 

Dos mencionados PPV, destacam-se, pela sua relevância para a ação em apreço, algumas considerações, 
que se transcrevem seguidamente: 

Relativamente ao parecer n.º 58/GAJ/DS/DRE/2019, de 21 novembro de 2019:   

• Ponto 76, onde se refere “que é essencial assegurar a separação contabilística das receitas desses 
serviços comerciais – face aos serviços compensados – de forma a permitir a total transparência, 
afastando-se a hipótese de “contaminação” por via de uma eventual “subsidiação cruzada”; 

• Ponto 152, onde se refere: “Por outro lado, o n.º 5 do anexo estabelece que “a fim de aumentar a 
transparência e de evitar subvenções cruzadas, quando um operador de serviço público explora 
simultaneamente serviços sujeitos a obrigações de serviço público de transportes que beneficiam de 
compensação e outras atividades, a contabilidade dos referidos serviços públicos deve ser separada, 
satisfazendo, no mínimo, as seguintes condições: as contas correspondentes a cada uma destas 
atividades de exploração devem ser separadas, e a parte dos ativos correspondentes e os custos fixos 
devem ser afetados segundo as normas contabilísticas e fiscais em vigor, todos os custos variáveis, 
uma contribuição adequada para os custos fixos e um lucro razoável ligados a qualquer outra 
atividade do operador de serviço público não podem, em caso algum, ser imputados ao serviço 
público em causa, os custos de serviço público devem ser equilibrados pelas receitas de exploração 
e pelos pagamentos das autoridades públicas, sem transferência possível das receitas para outro 
sector de atividade do operador de serviço público”; 

• Ponto 188, onde se refere: “tendo em conta a obrigatoriedade de implementação de contabilidade 
analítica das empresas que prestação serviço público de transporte de passageiros”; 

• Ponto 193, onde se refere: “Tendo em conta a informação que é necessária para efetuar o teste 
económico, prevista no artigo 7.º do Regulamento, considera-se justificada a anterior determinação 
de implementação de contabilidade analítica e de atualização anual do modelo financeiro da CP e 
da concessão, sendo ainda de determinar que a empresa e o Gestor do Contrato devam proceder a 
uma gestão e monitorização contratual que permita o fornecimento dos dados necessários, também 
com a desagregação prevista naquele regulamento.” 

• Ponto 204, onde se refere que a proposta contratual contém um compromisso explícito da CP no 
sentido de: “Organizar a informação financeira referente aos Serviços, nos termos legais, de forma a 
poder ser auditada, mantendo uma contabilidade separada para cada Eixo de Mobilidade e para os 
Serviços não integrados nos mesmos; Utilizar critérios para a imputação de custos, quando os 
mesmos sejam repartidos por vários serviços ou linhas, em função de indicadores relevantes da 
atividade, tais como quilómetros percorridos, comboios-quilómetro, recursos humanos afetos, 
passageiro-quilómetro, cujas definições constam do Anexo XI ao presente contrato;” 

• Ponto 210, onde se refere que: “Quanto a obrigações de informação, a Cláusula 17 estabelece que:” 
1. A CP obriga-se, ao longo de todo o período do Contrato, a recolher, tratar e apresentar ao Gestor 
do Contrato, à Autoridade de Transportes e à Autoridade Reguladora, os dados de tráfego e de 
exploração, conforme Anexo XI, com periodicidade trimestral. 2. A metodologia usada na obtenção 
de dados pode ser fiscalizada por quem o Estado mandate, pela Autoridade de Transportes, pela 
Autoridade Reguladora ou por entidade terceira por estes formalmente designada. 3. A CP obriga-se 
a organizar a informação financeira referente aos Serviços, nos termos legais, de forma a poder ser 
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auditada, mantendo uma contabilidade separada para cada Eixo de Mobilidade e para os Serviços 
não integrados nos mesmos. 4. A CP apresenta trimestralmente um relatório de gestão que permita 
a fiscalização e monitorização do presente Contrato por parte das entidades competentes, 
disponibilizando-o ao Gestor do Contrato. 5. A CP compromete-se a disponibilizar, no prazo que 
razoavelmente lhe for fixado, toda a informação respeitante ao Contrato que for solicitada pelo Gestor 
do Contrato. 6. A CP compromete-se a dar conhecimento imediato ao Gestor do Contrato de todo o 
acontecimento ou situação extraordinários suscetível de afetar a prestação dos Serviços ou dos 
Serviços Alfa Pendular”.; e  

• Ponto 303, relativo a recomendações e determinações: “Seja efetuado o apuramento anual dos 
dados de base e pressupostos necessários ao cálculo do défice operacional, desagregando a 
prestação de serviços por Eixos de Mobilidade e por Linhas, separando o serviço público dos serviços 
comerciais de forma a dar total cumprimento às regras de cálculo das indemnizações 
compensatórias, em cumprimento do Anexo ao Regulamento;”. 

Relativamente ao parecer n.º 88/AMT/2020, de 5 de novembro de 2020: 

• Ponto 46, onde se refere que: “entende a AMT que, no âmbito da presente operação de fusão, deva 
ser acautelado o cumprimento das disposições consagradas no Decreto- Lei n.º 217/2015, conforme 
alterado, relativas às condições de acesso a instalações de serviço e aos serviços nelas prestados e 
da Lei da Concorrência, nomeadamente: A separação contabilística entre as atividades de prestação 
de serviços de transporte ferroviário e de operação de instalações de serviços (atividades de 
reparação e manutenção do material circulante ferroviário, reabastecimento de combustíveis e 
outras que se insiram no âmbito do regime aplicável às instalações de serviços), em cumprimento do 
disposto no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 217/2015, devendo ser garantido que, no âmbito 
da Certificação Legal de Contas, o relato financeiro da CP/EMEF evidencie o cumprimento deste 
requisito legal.”; 

• Ponto 52, onde se pode ler que: “No que se refere à separação contabilística entre as atividades de 
prestação de serviços ferroviário e de instalações de serviços (reparação e manutenção do material 
circulante ferroviário e outras), será relevante apreciar os impactos da operação de fusão na CP 
(agora CP/EMEF) e na execução do contrato de serviço público "Estado/CP".”; 

• Ponto 54, onde se refere que: “trimestralmente ou ao fim de cada ano, quando sejam calculados os 
valores de compensações a pagar à CP por execução do serviço público (OSP), a AMT poderá aferir 
da efetiva introdução de separação contabilística de atividades (relevante quanto aos anteriores 
serviços prestados pela EMEF mas também entre serviços de transporte ferroviário de passageiros), 
como do cumprimento do assumido pela CP quanto a impactos da fusão”; 

• Ponto 57, onde se refere que: “no contexto da presente operação de fusão a separação contabilística 
entre os segmentos de negócio de "serviços de transporte ferroviário de passageiros" e de "operação 
de instalações de serviços" assume especial relevância na perspetiva da promoção e de defesa da 
concorrência, na medida em que tem por objetivo: Evitar uma eventual "subsidiação cruzada" entre 
os segmentos de negócios "serviços ferroviários" e "instalações de serviço", por via da atribuição de 
compensações por OSP e a criação de uma vantagem competitiva para a CP/EMEF que seja 
suscetível de distorcer e/ou falsear a concorrência no mercado de serviços de reparação e 
manutenção de material circulante;”; 

• Ponto 69, onde se refere que: “considerando a posição de outros investidores no mercado ferroviário 
nacional, quer na vertente de prestação de serviços de transporte de passageiros no novo contexto 
da liberalização, quer na vertente de operadores do mercado de manutenção / reparação de material 
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circulante, é essencial que a CP/EMEF, na sua futura atuação, observe as cautelas jus-concorrenciais 
apontadas (incluindo as relativas à separação funcional de atividades, quer as relativas a separação 
contabilística, quer ainda na definição de condições de acesso a instalações de serviço a outros 
operadores, bem como na determinação dos preços e condições da prestação de serviços de 
manutenção/reparação a outros clientes).”; 

• Ponto 80, onde se refere que: “deve a CP assegurar o cumprimento dos seguintes ditames legais: A 
separação contabilística entre proveitos/custos relativos a prestação de serviços de transporte 
ferroviário e os relativos à gestão/operação de "instalações de serviços" (atividades de reparação e 
manutenção do material circulante ferroviário, reabastecimento de combustível e outras que se 
insiram no âmbito do regime aplicável às instalações de serviços), em cumprimento do disposto no 
n.º 4 do artigo 13.0 do Decreto-Lei n.º 217/2015, garantindo que, no âmbito da Certificação Legal de 
Contas, o relato financeiro da CP/EMEF evidencie o cumprimento deste requisito legal;”; 

• Ponto 81, onde se refere que: “Para o efeito, por decorrência expressa do Decreto-Lei n.º 217/2015, 
de 7 de outubro e do Decreto-Lei n.0 78/2014, de 14 de maio, a AMT recomenda: A introdução de 
separação contabilística, e demonstração da efetiva implementação de separação funcional, entre 
as atividades de "prestação de serviços de transporte ferroviário" e de "reparação e manutenção do 
material circulante ferroviário", tal como recomendado no Parecer AMT n.º 58/2019, de forma a 
permitir apreciar os impactos da operação de fusão CPEMEF na execução do contrato de serviço 
público "Estado/CP"; e 

• Ponto 82, onde se refere que: “Por fim, considera-se essencial: Garantir que trimestralmente ou no 
final de cada ano, quando sejam calculados os valores de compensações a pagar à CP por execução 
do serviço público, possa ser apurada e transmitida informação relevante que permita aferir da efetiva 
introdução de separação contabilística e funcional de atividades, monitorizando e prevenindo 
eventuais impactos jusconcorrenciais nos mercados em causa.” 

 
II.II - Objetivos gerais 
 
Com o objetivo de ampliar a transparência da atuação da AMT, o planeamento estratégico contém todo o 
desdobramento das atividades que compõem o leque de ações a desenvolver por esta Autoridade, e da qual 
fez parte a ação de supervisão em referência, incluída na Prioridade Estratégica - Melhoria do enquadramento, 
qualidade e descarbonização dos transportes e desenvolvida e no Objetivo Operacional O.O.2.3 – “Promover 
uma supervisão que atue de forma dissuasora nas situações de incumprimento com os normativos legais em 
vigor e com as recomendações da AMT, do Plano de Atividades da AMT para 2025.” 

 

II.III - Objetivos específicos 
 
A presente ação supervisão materializa o acompanhamento e verificação, pela AMT, da efetiva conformidade 
legal da atuação das entidades reguladas, neste caso em específico da CP-Comboios de Portugal, no que diz 
respeito ao cumprimento da obrigação de separação contabilística prevista no Regulamento (CE) n.º 
1370/2007, no âmbito das obrigações de serviço público previstas no CSP de transporte de passageiros, 
celebrado entre o Estado Português e a CP- Comboios de Portugal. 

Pretende-se, ainda, que esta ação contribua para a aquisição de conhecimento sobre a estrutura conceptual 
da contabilidade geral e analítica da entidade visada, com o objetivo específico de dotar a AMT de informação 
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relevante para a concretização do objetivo de estabelecer um modelo de contabilidade analítica a praticar 
pelas empresas que prestam serviço público de transporte de passageiros, regulando as obrigações de 
informação contabilística que devem fornecer às Autoridades de Transportes previstas no Regime Jurídico do 
Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP) aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho. 

Dentro dos objetivos específicos, assumem carácter determinante as respostas obtidas no decorrer da ação 
em referência relativamente às seguintes questões-chave:  

i. Existência de demonstrações financeiras que evidenciem o apuramento de resultados por 
serviço (linha) / e eixo de mobilidade em conformidade com a metodologia estabelecida no 
Anexo V do CSP; 

ii. Existência de normas internas orientadoras do sistema de custeio designadamente 
regulamentos internos que suportam o modelo de contabilidade analítica implementado que 
incluam a forma de determinação e revisão das tarifas internas (para valorização da 
Hora/Homem e das normas de apropriação), relevantes para a adequada valorização das ordens 
de produção e para a operacionalização da imputação dos gastos com material e com 
depreciações pelos serviços e ou eixos de mobilidade/linhas; 

iii. Que, no âmbito da Certificação Legal de Contas, o relato financeiro da CP/EMEF evidencie o 
cumprimento do disposto nos n.ºs 3, 4, 5 e 6 do artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 13.º todos do DL 
217/2015; 

iv. Evidência da rastreabilidade das compensações públicas atribuídas do ponto de vista da sua 
origem e aplicação. 

 

II. IV - Âmbito funcional e temporal 
 
O âmbito funcional da ação de supervisão em referência enquadra-se numa auditoria de conformidade e 
abrangeu as demonstrações financeiras da CP- Comboios de Portugal, as obrigações de informação e reporte 
decorrentes do CSP e as recomendações e determinações no que se refere à temática da separação 
contabilística, emitidas no âmbito dos pareceres da AMT, n.º 58/GAJ/DS/DRE/2019, de 21 novembro de 2019 
e  n.º 88/AMT/2020, de 5 de novembro de 2020, já anteriormente descritas no presente relatório. 

No que se refere ao período de análise temporal da presente ação, a mesma limitou-se aos procedimentos 
efetuados pela CP- Comboios de Portugal, durante o período que abrange o exercício contabilístico findo a 31 
de dezembro de 2024, tendo o ciclo de realização da presente ação decorrido entre outubro de 2025 e  
fevereiro de 2026.  
 

II.V – Metodologia 
  
Recolha de evidências com origem nos seguintes métodos, quando aplicável:  

• Indagação - Obtenção de informação transmitida por entidade e/ou pessoas que detêm 
conhecimento específico da organização ou da atividade, procedimento e/ou tarefa; 

• Inspeção - Verificação de registos, de documentos de suporte e de sistemas/equipamentos, 
podendo incluir contagens físicas; 

• Observação - Verificação presencial de um determinado procedimento; 
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• Confirmação - Obtenção da mesma informação por vias distintas, fazendo o seu cruzamento, 
para se concluir da sua veracidade; 

• Cálculo - Verificação da exatidão aritmética da documentação de suporte e dos registos 
contabilísticos; 

• Reprocessamento – Execução de procedimentos já executados pela entidade; 
• Análise de sistemas - Para garantir a exatidão e integralidade da informação, a legalidade e 

regularidade das operações subjacentes, e a economia eficiência e eficácia das operações; e  
• Testes substantivos diretos – Quando não for possível testar por via do método baseado na 

análise de sistemas. 
 
 

III – RESULTADOS 

III.I - Caracterização sumária da entidade e do CSP 
 
A CP – Comboios de Portugal tem por missão prestar serviços de transporte ferroviário de passageiros em 
linhas férreas, troços de linha e ramais que integram ou venham a integrar a rede ferroviária nacional, bem 
como o transporte internacional de passageiros. 

Em 28 de novembro de 2019, foi celebrado o CSP com o Estado Português, onde se encontram definidas as 
obrigações de serviço público (OSP) a que a CP – Comboios de Portugal está sujeita, mediante as 
correspondentes compensações financeiras, o qual estava previsto vigorar por um período de 10 anos3, cujo 
objeto e âmbito, nos termos do disposto na Cláusula 2ª, compreende: 

• Serviços urbanos/suburbanos, regionais e de longo curso (nos trajetos discriminados no Anexo I 
ao CSP) - Com imposição de OSP no sentido de garantir que a prestação desses serviços seja 
efetuada de acordo com as exigências de continuidade, qualidade, comodidade, acessibilidade, 
higiene, segurança, universalidade no acesso, preço razoável e aceitabilidade social, cultural e 
ambiental, e, em contrapartida, dando direito a compensações financeiras e a outorga de direitos 
exclusivos; 

• Serviços Alfa Pendular - Com obrigações quanto aos trajetos, à oferta mínima e aos horários 
praticados, não estando definidas quaisquer compensações financeiras associadas. 

 

De acordo com a Cláusula 16ª do CSP, a CP – Comboios de Portugal deve respeitar para os serviços 
contratualizados determinados níveis de serviço, avaliados mediante parâmetros de qualidade e com 
objetivos fixados, descritos no Anexo III do Contrato. 

O Anexo III define ainda que os indicadores de desempenho são apurados trimestralmente, devendo as 
eventuais penalidades, devidas apenas por incumprimento exclusivamente imputável à CP – Comboios de 
Portugal, ser apuradas e comunicadas anualmente segundo a metodologia de cálculo constante no Anexo IX, 
sem prejuízo da observância do regime legal em caso de eventual aplicação. 

 

 
3 Conforme estipulado nas cláusulas 3ª e 36ª, o CSP produziu efeitos a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogável por 
cinco anos se verificados os requisitos legalmente fixados, designadamente a realização de investimentos significativos no período 
inicial. 
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Os indicadores de desempenho avaliados são os seguintes: 

• Regularidade; 
• Pontualidade; 
• Facilidade de Aquisição de Título de Transporte: 
• Máquinas de Venda Automática (MVA); 
• Cobrança de Receita: 
• Validação e Controlo (gates e validadores); 
• Fiscalização e Cobrança (brigadas de fiscalização); 
• Limpeza do Material Circulante. 

No Anexo V, para efeitos da determinação das compensações, são definidos os critérios utilizados para a 
imputação de custos, sendo que, quando os mesmos sejam repartidos por vários serviços ou eixos de 
mobilidade, são-no em função de indicadores relevantes da atividade, tais como a proporção de quilómetros 
percorridos, número de comboios, comboio-quilómetro, recursos humanos afetos e passageiro-quilómetro, 
cujas definições constam do Anexo XI ao Contrato. 

São ainda definidos, no Anexo XI do CSP, os indicadores estatísticos de exploração (Oferta) e de tráfego de 
passageiros (Procura), para o conjunto dos serviços objeto do Contrato. 

 

III.II - Apuramento de resultados por serviço (linha) e/ou eixo de mobilidade  
 
A presente ação destinava-se designadamente a verificar a existência de demonstrações financeiras que 
evidenciassem o apuramento de resultados por serviço (linha) e/ou eixo de mobilidade em conformidade com 
a metodologia estabelecida no Anexo V do CSP. 

Assim, das indagações e observações executadas no âmbito da presente ação de supervisão, foi possível 
recolher evidências de que a CP – Comboios de Portugal, à data da realização desta ação, possui um sistema 
de relato financeiro que lhe permite apurar resultados de exploração por serviço e ou eixo de mobilidade. 

Das evidências recolhidas sobre esta temática, destaca-se a apresentação efetuada pelos responsáveis 
financeiros da CP, durante os trabalhos realizados nas instalações da CP – Comboios de Portugal, em 30 de 
janeiro de 2026, na qual foi apresentado o desenho da estrutura conceptual do relato financeiro da CP, de 
forma a responder às exigências do CSP. 

Na sequência da referida apresentação constatou-se que a estrutura conceptual do relato financeiro por 
serviço e/ou eixo de mobilidade está organizada por centros de lucro e custo por linha e eixo de mobilidade, 
permitindo dessa maneira o apuramento do resultado por linha e/ou eixo de mobilidade tendo por base o 
modelo analítico adotado e refletido no sistema “SAP”. 

Foi ainda possível verificar que, à data da presente ação, toda a contabilidade da CP – Comboios de Portugal, 
incluindo o modelo analítico adotado, está refletida no sistema “SAP”. Nessa medida a CP – Comboios de 
Portugal demonstrou que a informação relatada apresenta um maior grau de fiabilidade e rastreabilidade do 
que em relação aos períodos anteriores a 2024, nos quais ainda se encontrava em curso a plena 
implementação do modelo analítico no processo de apuramento dos resultados por linha e eixo de 
mobilidade no sistema “SAP”. 
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Constatou-se igualmente que, no âmbito da publicação do Relatório e Contas do exercício do ano de 2024, a 
CP – Comboios de Portugal não apresentou a conta das OSP por serviço e ou eixo de mobilidade, tendo ao 
invés apresentado a referida conta na sua globalidade, apenas detalhando os rendimentos e gastos 
operacionais totais gerados com a execução do CSP. 

Não obstante, e dando corpo ao anteriormente mencionado, no Relatório “Parâmetros de Qualidade para 
Avaliação do Cumprimento do Contrato de Serviço Público” da CP relativo ao ano de 2024, no separador 
“Indicadores Financeiros” do Capítulo 7 do referido Relatório, foi apresentada a conta das OSP, por serviço e 
ou eixo de mobilidade, refletindo assim que a CP – Comboios de Portugal dispõe de informação financeira 
necessária para o efeito. 

De forma a verificar a exatidão aritmética da documentação de suporte e dos registos contabilísticos da conta 
das OSP, por serviço e ou eixo de mobilidade apresentada no supramencionado Relatório, foi solicitado à CP 
– Comboios de Portugal o envio de evidências que demonstrassem os montantes apurados nas rubricas de 
Rendimentos e Gastos operacionais, que contribuíram para o apuramento do Resultado Operacional por 
serviço e ou eixo de mobilidade da conta de obrigações de serviço público relativo ao exercício de 2024. 

Para tal, a AMT definiu uma amostra, da conta de OSP, que foi comunicada à CP – Comboios de Portugal, em 
17 novembro de 2025, via e-mail, relativamente à qual foi efetuada a verificação anteriormente mencionada, 
e da qual constam os serviços: Urbanos de Cascais; Urbanos de Aveiro; Regional da Beira Baixa; e 
Intercidades da Covilhã. 

Em relação à documentação de suporte e dos registos contabilísticos correspondentes a cada um dos 
serviços incluídos na amostra, a AMT definiu um conjunto de quinze (15) transações a verificar por serviço, 
tipo de conta e origem dos valores, conforme tabela abaixo apresentada: 
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Em suma, a verificação da AMT, incidiu sobre a seguinte amostra, representada na tabela abaixo: 

 

 

Na resposta ao solicitado e no decorrer dos trabalhos realizados nas instalações da CP – Comboios de 
Portugal, em 30 de janeiro de 2026, a CP apresentou as evidências que comprovam as transações e a origem 
dos valores constantes da tabela anterior e que representam a amostra selecionada. 

As evidências apresentadas pelas CP – Comboios de Portugal são constituídas essencialmente por dois 
documentos constantes de um ficheiro designado “Movimento linhas CSP 2024” , em que são apresentadas 
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todas as transações contabilísticas registadas no sistema “SAP” em dois formatos, um primeiro com toda a 
informação contabilística de base e um segundo com o resumo da informação por Centro de Lucro e Conta. 

Da análise efetuada aos referidos documentos, designadamente à informação contabilística de base, foi 
possível identificar os principais itens para cada transação contabilística da amostra selecionada: (i) o número 
do documento contabilístico de referência; (ii) o período e ano do exercício correspondente; (iii) o centro de 
lucro e custo respetivo;  (iv) o serviço e ou eixo de mobilidade respetivo; (v) o n.º da conta do plano de contas 
e denominação da mesma; (vi) identificação do tipo de conta do Contrato de Serviço Público (CSP) ou Não 
Contrato de Serviço Público (NCSP); (vii) tipo de transação e origem dos valores; e (viii) o montante de cada 
transação em euros. 

Identificados os principais itens para cada transação contabilística na informação de base, foi possível 
verificar a exatidão aritmética da documentação de suporte e dos registos contabilísticos da amostra definida. 

Ainda a este propósito é de referir que o exercício descrito no ponto anterior de inspeção, confirmação, cálculo 
e reprocessamento, foi igualmente aplicado a todas as transações apresentadas na tabela constante do 
ponto 52 do presente relatório, tendo os resultados dos mesmos possibilitado a confirmação dos montantes 
reportados pela CP – Comboios de Portugal dentro do universo da amostra definida. 

Dessa forma foi possível constatar que a CP – Comboios de Portugal possui um sistema contabilístico, que 
permite o relato financeiro por serviço e eixo de mobilidade, e que o mesmo apresenta fiabilidade, exatidão e 
integralidade da informação em função dos testes realizados à amostra selecionada. 

Os testes realizados permitiram ainda confirmar, para os serviços incluídos na amostra, o montante de 
rendimentos e gastos operacionais, e por sua vez os resultados operacionais desses mesmos serviços, 
reportados no Relatório “Parâmetros de Qualidade para Avaliação do Cumprimento do Contrato de Serviço 
Público” relativo ao ano de 2024, no separador “Indicadores Financeiros” do Capítulo 7 do referido Relatório. 

Desta forma foi possível, com razoável garantia de fiabilidade, constatar que a CP – Comboios de Portugal 
relativamente ao exercício do ano de 2024, detém demonstrações financeiras que evidenciam o apuramento 
de resultados por serviço e/ou eixo de mobilidade em conformidade com a metodologia estabelecida no 
Anexo V do CSP. 

 
III.III - Existência de normas internas orientadoras do Sistema de Custeio  
 

Foi também averiguada a existência de normas internas orientadoras do Sistema de Custeio, designadamente 
regulamentos internos que suportem o modelo de contabilidade analítica implementado e que incluam a 
forma de determinação e revisão das tarifas internas (para valorização da Hora/Homem e das normas de 
apropriação), relevantes para a adequada valorização das ordens de produção e para a operacionalização da 
imputação dos gastos com material e com depreciações pelos serviços e ou eixos de mobilidade/linhas. 
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Em sentido estrito, um Sistema de Custeio deve ser entendido como uma componente fundamental da 
Contabilidade de Gestão, o que na prática, torna o Sistema de Custeio como sinónimo de Contabilidade de 
Gestão. 

A Contabilidade de Gestão é a parte do sistema de informação contabilística das empresas e organizações 
que visa a produção de informação de apoio à gestão. Esta última envolve, genericamente, a tomada de 
decisões recorrentes ou esporádicas, mas também o planeamento em diversos horizontes temporais e o 
controlo da execução dos planos.  

É assim objetivo da Contabilidade de Gestão, também muitas vezes designada por Contabilidade de Custos 
ou por Contabilidade Analítica, o de providenciar informação aos gestores que suporte as suas tomadas de 
decisão, o planeamento e o controlo. Para tal, a Contabilidade de Gestão pode fornecer outro tipo de 
informação que não apenas a relativa a custos. 

Por seu turno, a Contabilidade Financeira é a outra parte do sistema de informação contabilística que tem 
como objetivo a produção periódica das demonstrações financeiras típicas para reporte externo, em especial 
o Balanco e as Demonstrações dos Resultados e dos Fluxos de Caixa.  

Ao contrário da Contabilidade Financeira, que é um subsistema de informação normalizado, a Contabilidade 
de Gestão não o é nem o pode ser: as necessidades de informação variam, diferindo por tipo de negócio e por 
empresa.  

Note-se, contudo, que dizer que a Contabilidade de Gestão não é normalizada não significa que não haja 
regras, princípios e boas práticas que devam ser seguidos por forma a garantir a fiabilidade e qualidade e, 
portanto, a utilidade da informação produzida. 

No contexto da Contabilidade de Gestão, com vista à produção de informação de apoio à gestão, o cálculo 
de custos (i.e., o custeio) é sempre fundamental, já que, em larga medida, é o ponto de partida da preparação 
de muitas outras informações de carácter legal e regulatório. 

Nesse sentido e de forma a dar resposta à pergunta em referência, a CP – Comboios de Portugal remeteu um 
documento denominado “Manual do Modelo Analítico”, produzido pela Direção Financeira da CP – Comboios 
de Portugal, datado de setembro de 2025, e que tem como objetivo explicar o Sistema de Custeio adotado 
pela empresa. 

Da análise ao referido documento constatou-se que: 

 
a. Ainda antes de existirem OSP decorrentes da assinatura do CSP em 2019, a CP – Comboios de 

Portugal já aplicava um Modelo Analítico de repartição de gastos e rendimentos, adiante designado 
de Fase I. Com a entrada em vigor do CSP, para além deste Modelo Analítico inicial, a CP – Comboios 
de Portugal desenvolveu um conjunto de novos procedimentos, adiante designado de Fase II, que 
deu origem a um Modelo mais completo, com a implementação de novas tarefas e instrumentos 
específicos com o objetivo de dar uma resposta adequada às necessidades do CSP.   
 

b. O Modelo Analítico visa apurar e repartir gastos e rendimentos (G/R) da CP – Comboios de Portugal, 
com foco na gestão interna e na contratualização do serviço público com o Estado; suprir as 
limitações da Contabilidade Financeira; apurar custos de produção por serviço e/ou eixo de 
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mobilidade; responder às exigências do anexo V ao CSP; e integrar as atividades da CP – Comboios 
de Portugal e da EMEF após a fusão. 
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De facto, o documento analisado não evidencia, com o grau de formalização esperado, a existência de 
regulamentos internos autónomos que definam, de forma expressa e sistematizada, a determinação, 
atualização e revisão das tarifas internas, designadamente da Hora/Homem e das normas de apropriação, 
relevantes para a valorização das ordens de produção e para a imputação dos gastos com material e 
depreciações pelos serviços ou eixos de mobilidade. 
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Ainda assim, ficou patente que o modelo de custeio adotado CP possibilita o apuramento dos resultados 
operacionais por serviços/eixos de mobilidade, nomeadamente dos serviços com OSP (incluindo-se o serviço 
Intercidades, Regionais e Urbanos), bem como de outros serviços excluídos das OSP (serviço Alfa Pendular, 
Comboios Internacionais e Históricos). 

 
 

III.IV - Evidência do cumprimento do disposto nos n.ºs 3 a 6 do artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 13.º do DL 
217/2015 
 
Averiguou-se ainda se, no âmbito da Certificação Legal de Contas (CLC), o relato financeiro da CP – Comboios 
de Portugal/EMEF evidencia o cumprimento do disposto nos n.ºs 3 a 6 do artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 13.º 
todos do DL 217/2015. 

Quando aplicável, e conforme estipulado pelo n.º 3 do artigo 6.º do DL 217/2015 “As empresas ferroviárias 
que realizem serviços de transporte de mercadorias e [ou] de passageiros devem elaborar e publicar 
separadamente as demonstrações de resultados e balanços relativos a cada uma das atividades.” 

Por outro lado, o n.º 4 do artigo 6.º do DL 217/2015, determina que “Os financiamentos públicos concedidos 
às atividades de prestação de serviços públicos de transporte devem ser apresentados separadamente nas 
respetivas contas, nos termos do artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro de 2007, na sua redação atual, e não podem ser transferidos para atividades de 
prestação de outros serviços de transporte ou para outras atividades.” 

De forma a dar cumprimento ao n.º 5 do artigo 6.º do DL 217/2015, o qual refere que “O disposto no n.º 3 e 4 
aplica-se igualmente às empresas ferroviárias que realizem serviços de transporte de passageiros sujeitos e 
não sujeitos a obrigações de serviço público.” 

Como resultado da aplicação das disposições anteriormente descritas o n.º 6 do artigo 6.º do DL 217/2015, 
determina que “A contabilidade das áreas de atividade referidas nos números anteriores deve permitir a 
verificação do cumprimento da proibição de transferir financiamentos públicos concedidos a uma área de 
atividade e o controlo da utilização das receitas provenientes das taxas de utilização da infraestrutura e dos 
excedentes de outras atividades comerciais.” 

Ainda a propósito desta temática, é de sublinhar que o Parecer Prévio Vinculativo (PPV) n.º 
58/GAJ/DS/DRE/2019, de 21 novembro de 2019, relativo ao CSP celebrado entre o Estado Português e a CP – 
Comboios de Portugal, E.P.E., e o PPV n.º 88/AMT/2020, de 5 de novembro de 2020, relativo à fusão por 
Incorporação entre a CP – Comboios de Portugal e a EMEF, emitidos pela AMT, também fazem apelo ao 
cumprimento da supramencionada legislação, conforme descrito no ponto 28 do presente Relatório. 

A análise efetuada neste âmbito quanto ao cumprimento do disposto na legislação anteriormente 
enumerada, incidiu essencialmente sobre o relato financeiro da CP – Comboios de Portugal, designadamente 
o Relatório e Contas de 2024, o Relatório de Auditoria das Demonstrações Financeiras relativo ao exercício 
de 2024, a Certificação Legal de Contas do exercício de 2024, e o Relatório “Parâmetros de Qualidade para 
Avaliação do Cumprimento do Contrato de Serviço Público” relativo ao ano de 2024. Em complemento, foram 
também tidos em conta os resultados obtidos da análise aos documentos referidos nos pontos anteriores, 
nomeadamente o “Manual do Modelo Analítico” e os documentos constantes do ficheiro designado 
“Movimento linhas CSP 2024”, em que são apresentadas todas as transações contabilísticas registadas no 
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sistema “SAP” em dois formatos, um primeiro com toda a informação contabilística de base e um segundo 
com o resumo da informação por Centro de Lucro e Conta. 

Nesse sentido, foi possível constatar que o Relatório e Contas de 2024, o Relatório de Auditoria das 
Demonstrações Financeiras relativo ao exercício de 2024, e a Certificação Legal de Contas relativa ao 
exercício de 2024, não respondem, em nosso entendimento, de forma adequada ao exigido na legislação, 
pois não fazem qualquer menção ou análise à separação contabilística nos termos em que é determinada 
pela legislação aplicável. 

Constatou-se igualmente que não foi emitido para o exercício em análise (2024), qualquer Relatório 
Independente de Garantia Razoável de Fiabilidade para a CP – Comboios de Portugal, sobre o cumprimento 
dos requisitos definidos n.ºs 3 a 6 do artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 13.º do DL 217/2015, sendo que o referido 
Relatório consiste em expressar, baseado no trabalho de auditoria de acordo com a norma "ISAE 3000 - 
Trabalhos de Garantia de Fiabilidade que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação 
Financeira Histórica" emitida pelo lnternational Auditing and Assurance Standards Board da lnternational 
Federation of Accountants,  uma conclusão de garantia razoável de fiabilidade sobre o cumprimento, pela CP 
– Comboios de Portugal, dos requisitos previstos na legislação mencionada. 

Ainda sobre o referido Relatório, considera esta Autoridade que a emissão do mesmo, por uma entidade 
independente, poderia constituir uma evidência suficiente para aferir do cumprimento dos requisitos 
legislativos, ao obter uma garantia razoável de fiabilidade em como a Informação para garantia limitada de 
fiabilidade está isenta de distorções materiais no que diz respeito ao cumprimento  dos requisitos de 
separação contabilística e verificação da proibição da transferência do financiamento atribuído para 
atividades de prestação de serviços públicos de transporte com OSP, para atividades de prestação de outros 
serviços de transporte ou para outras atividades. 

Neste âmbito, e no decorrer dos trabalhos realizados nas instalações da CP – Comboios de Portugal em 30 
de janeiro de 2026, a AMT promoveu uma reunião com o Revisor Oficial de Contas (ROC) Sociedade Alves da 
Cunha, A. Dias & Associados, SROC, Lda., no sentido de este passar a incluir, no âmbito dos trabalhos de 
auditoria e revisão das demonstrações financeiras anuais, a verificação do sistema de custeio e por 
consequência a separação contabilística nos termos da legislação aplicável. Foi ainda abordada a questão 
do enquadramento destes trabalhos no contrato de prestação de serviços já celebrado entre as partes, tal 
como a possibilidade da emissão do Relatório Independente de Garantia Razoável de Fiabilidade, e o seu 
enquadramento no referido contrato de prestação de serviços. 

Nessa sequência, o ROC assumiu que já efetua a verificação do sistema de custeio, no entanto esses 
trabalhos não estão vertidos em qualquer documento divulgado. Ainda assim, assumiu o compromisso de 
trabalhar em conjunto com a CP – Comboios de Portugal, de forma a encontrar uma solução para a divulgação 
desses trabalhos de verificação do sistema de custeio e da separação contabilística, preferencialmente 
através da emissão do supramencionado Relatório.  

 

III.V - Evidência da rastreabilidade das compensações públicas atribuídas do ponto de vista da sua origem e 
aplicação 
 
De acordo com o “Manual do Modelo Analítico”, o desenho da estrutura conceptual da contabilidade analítica 
da CP – Comboios de Portugal, teve como objetivo assegurar a resposta às necessidades de informação de 
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gestão internas e externas, nomeadamente no que respeita a esta última às necessidades de informação 
decorrentes da contratualização do serviço público de transporte de passageiros com o Estado. 

Para alcançar esse objetivo, o modelo analítico da CP – Comboios de Portugal prevê a imputação direta de 
determinados rendimentos aos serviços/eixos de mobilidade, que é calculada e preparada pela Direção 
Comercial e posteriormente enviada à Direção Financeira – Contabilidade Analítica para registo no sistema 
“SAP”. Este registo é executado através de ciclos de distribuição/rateio, liquidação de ordens ou de simples 
transferência entre centros de lucro. 

Relativamente aos ciclos de distribuição de rendimentos, foi possível confirmar através dos testes efetuados 
à amostra apresentada no ponto 52 do presente Relatório, que os mesmos são executados com base nos 
critérios definidos no Modelo Analítico, nomeadamente: 

Dos critérios supramencionados, destacamos o critério V - Distribuição dos montantes devidos pela 
prestação do serviço público de interesse geral, conforme detalhado no Anexo V do Contrato de Serviço 
Público – que, como a própria descrição indica, se trata do ciclo de distribuição que regista a repartição das 
compensações públicas atribuídas à CP – Comboios de Portugal pela execução do CSP, e que pela natureza 
das transações efetuadas vai permitir rastrear a sua origem e aplicação, e por sua vez garantir com razoável 
fiabilidade que as compensações públicas concedidas às atividades de prestação de serviços públicos de 
transporte são apresentadas separadamente nas respetivas contas, e que não foram transferidas para 
atividades de prestação de outros serviços de transporte ou para outras atividades. 

Considerou-se igualmente que a informação remetida pela CP – Comboios de Portugal, designadamente  os 
dois documentos constantes do ficheiro “Movimento linhas CSP 2024” , em que são apresentadas todas as 
transações contabilísticas registadas no sistema “SAP” em dois formatos, um primeiro com toda a informação 
contabilística de base e um segundo com o resumo da informação por Centro de Lucro e Conta, como 
evidência suficiente para comprovar a rastreabilidade das compensações públicas atribuídas à CP, e dessa 
forma habilitar o ROC de informação suficiente para incluir, também, este tema na emissão do referido  
Relatório Independente de Garantia Razoável de Fiabilidade.  
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IV – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Em face do exposto, a tabela seguinte resume as principais conclusões da presente ação de supervisão, bem 
como as respetivas recomendações a formular à CP – Comboios de Portugal pela AMT, no exercício das 
atribuições e competências, acima citadas, enquanto regulador económico para o setor do transporte 
ferroviário de passageiros: 

 
 

IV.I – Conclusões 
 

IV.II – Recomendações 

1) Que a CP – Comboios de Portugal possui um 
sistema contabilístico que permite o relato financeiro 
por serviço e/ou eixo de mobilidade, apresentando o 
mesmo fiabilidade, exatidão e integralidade da 
informação em função dos testes realizados à 
amostra selecionada. 

 

2) Que a CP – Comboios de Portugal, relativamente 
ao exercício do ano de 2024, detém demonstrações 
financeiras que evidenciam o apuramento de 
resultados por serviço e/ou eixo de mobilidade em 
conformidade com a metodologia estabelecida no 
Anexo V do CSP. 

 

3) Que o “Manual do Modelo Analítico” da CP – 
Comboios de Portugal, descreve a estrutura 
conceptual da contabilidade analítica da empresa, 
com distinção entre gastos e rendimentos de 
imputação direta, partilhados e de estrutura, além de 
enumerar critérios específicos para a repartição por 
serviços e/ou eixo de mobilidade e por cliente interno 
ou externo. 

 

4) Que se confirma a existência de um modelo 
interno de contabilidade analítica e de critérios 
operacionais para tarifas internas e apropriação de 
gastos.  

 

5) Que o Modelo Analítico analisado não evidencia, 
com o grau de formalização esperado, a existência de 
regulamentos internos autónomos que definam, de 
forma expressa e sistematizada, a determinação, 
atualização e revisão das tarifas internas, 
designadamente da Hora/Homem e das normas de 
apropriação, relevantes para a valorização das 
ordens de produção e para a imputação dos gastos 

1) Recomenda-se que a CP – Comboios de 
Portugal  diligencie a conclusão dos trabalhos 
associados à elaboração de 
regulamentos/manuais internos, no sentido de 
tornar expressa a forma de determinação/cálculo e 
revisão/atualização, por um lado, das tarifas 
internas para valorização da Hora/Homem, e por 
outro, das normas de apropriação. 
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IV.I – Conclusões 
 

IV.II – Recomendações 

com material e depreciações pelos serviços  ou eixos 
de mobilidade. 
6)  Que, no âmbito da publicação do Relatório e 
Contas do exercício do ano de 2024, a CP – Comboios 
de Portugal, não apresentou a conta das OSP por 
serviço e/ou eixo de mobilidade, ao invés apresentou 
a referida conta na sua globalidade, apenas 
detalhando os rendimentos e gastos operacionais 
totais gerados com a execução do CSP. 

 

7) Que as demonstrações financeiras do exercício 
de 2024 foram objeto de revisão legal e de auditoria 
externa, tendo a Certificação Legal das Contas e o 
Relatório de Auditoria sido emitidos sem reservas. No 
entanto a revisão apenas incidiu sobre a conta global 
da CP – Comboios de Portugal, não fazendo qualquer 
referência ao sistema de custeio, ou seja, no âmbito 
dos trabalhos de auditoria às contas não foi efetuada 
a revisão periódica ao sistema de custeio e portanto  
tal não se refletiu nas contas de 2024. 

2) Recomenda-se que a CP – Comboios de 
Portugal inclua, no âmbito dos trabalhos de 
auditoria externa, a revisão periódica ao sistema de 
custeio.  

8) Que o Relatório e Contas de 2024, o Relatório de 
Auditoria das Demonstrações Financeiras (exercício 
de 2024), e a Certificação Legal de Contas (exercício 
de 2024), não respondem no entendimento da AMT 
de forma adequada ao exigido na legislação, pois não 
fazem qualquer menção ou análise à separação 
contabilística nos termos em que é determinada pela 
legislação aplicável. 

 

9) Que não foi emitido para o exercício de 2024, 
qualquer Relatório Independente de Garantia 
Razoável de Fiabilidade para a CP, sobre o 
cumprimento dos requisitos definidos n.ºs 3 a 6 do 
artigo 6.º e do n.º 4 do artigo 13.º todos do DL 
217/2015. 

3) Recomenda-se que a CP – Comboios de 
Portugal diligencie junto do ROC, no sentido de este 
passar a incluir, no âmbito dos trabalhos de 
auditoria e revisão das demonstrações financeiras 
anuais, a verificação do sistema de custeio e por 
consequência a separação contabilística nos 
termos da legislação aplicável, enquadrando estes 
trabalhos no contrato de prestação de serviços já 
celebrado entre as partes, tal como a possibilidade 
da emissão do Relatório Independente de Garantia 
Razoável de Fiabilidade, e o seu enquadramento no 
referido contrato de prestação de serviços. 
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IV.I – Conclusões 
 

IV.II – Recomendações 

10)  Que o desenho da estrutura conceptual da 
contabilidade analítica da CP – Comboios de Portugal 
teve como objetivo assegurar a resposta às 
necessidades de informação de gestão internas e 
externas, nomeadamente, no que respeita a esta 
última, quanto às necessidades de informação 
decorrentes da contratualização do serviço público 
com o Estado, e no caso específico no que se refere à 
rastreabilidade das compensações atribuídas do 
ponto de vista da sua origem e aplicação. 

 

11)  Que a informação disponibilizada pela CP – 
Comboios de Portugal é suficiente para comprovar a 
rastreabilidade das compensações públicas 
atribuídas à empresa. 

4) Recomenda-se que a CP – Comboios de 
Portugal  promova junto do ROC, incluir também, 
na emissão do referido Relatório Independente de 
Garantia Razoável de Fiabilidade, uma opinião 
sobre se as compensações públicas concedidas 
às atividades de prestação de serviços públicos de 
transporte são apresentadas separadamente nas 
respetivas contas, e que não foram transferidas 
para atividades de prestação de outros serviços de 
transporte ou para outras atividades.  

 

 

V – AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 
 

Em 7 de maio de 2026, a AMT através do Ofício N.ª Ref.ª 01463-CA/2026, remeteu à  CP-Comboios de 
Portugal, E.P.E., o projeto de Relatório em referência para, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 121.º e 
do artigo 122.º Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência prévia, pelo prazo de 10 dias 
úteis, o conteúdo do mesmo. 

Solicitou-se ainda que no mesmo prazo, a CP, assinalasse de forma fundamentada, se considera que o 
Relatório e eventual pronúncia em audiência de interessados contêm informação abrangida por 
confidencialidade/ segredo comercial e, nesse caso, que identifique essa informação, para que possa ser 
divulgada uma versão pública do mesmo. 

Em resposta ao solicitado, a CP através do Ofício Ref.ª 835714, de 25 maio de 2026, remeteu a sua pronúncia 
em sede de audiência prévia. 

No que diz respeito à pronúncia propriamente dita, a CP, no Ofício supramencionado informou o seguinte: 

“Reportando-nos ao Relatório transmitido através do Vosso Ofício nº 01463-CA/2026, de 07-05-
2026, que mereceu a nossa melhor atenção, vem a CP-Comboios de Portugal, E.P.E. (CP) pronunciar-
se em sede de audiência prévia. 
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Concordamos genericamente com a análise realizada e com as conclusões apresentadas. De igual 
forma, demonstramos nada ter a obstar às recomendações apresentadas, sendo que a Empresa irá 
diligenciar no sentido da sua implementação com a maior brevidade. 

Importa, no entanto, realçar que, no que se refere à Recomendação n°. 2), a revisão de contas 
efetuada pelo Revisor Oficial de Contas (ROC) já inclui a verificação por amostragem do sistema de 
custeio. A Certificação Legal de Contas emitida pelo ROC não faz referência específica ao sistema de 
custeio, na medida em que, no âmbito dos trabalhos desenvolvidos, não foram identificadas 
quaisquer situações de "não conformidade" relativamente a esta matéria. 

Por fim, é entendimento da CP que devem ser consideradas Confidenciais, por incluírem informação 
sensível que, a ser divulgada, pode afetar a posição concorrencial da Empresa, todas as referências 
constantes do documento que permitam identificar detalhadamente a estrutura de custos 
operacionais por serviço / linha / eixo, os critérios internos de imputação/ modelo de rateio, bem como 
a metodologia(s) de separação contabilística não pública. Junta-se em anexo, informação detalhada 
dos pontos que se requer que não sejam divulgados.” 

Relativamente à supramencionada pronúncia, a AMT, em resultado da sua análise, concluiu o seguinte: 

Entende a AMT que, conforme descrito pela CP, “a revisão de contas efetuada pelo Revisor Oficial de Contas 
(ROC) já inclui a verificação por amostragem do sistema de custeio”,  no entanto, a justificação para não incluir 
na Certificação Legal de Contas (CLC) o relato sobre este procedimento, não parece adequada, na medida 
em que no documento público de divulgação da certificação das contas da CP, não fica referido que o 
mencionado procedimento foi realizado e que no “âmbito dos trabalhos desenvolvidos, não foram 
identificadas quaisquer situações de "não conformidade" relativamente a esta matéria.” 

Nesse sentido, e em resultado da informação constante da pronúncia da CP, a AMT, em aditamento à 
recomendação n.º 2, recomenda que seja incluída na CLC a referência especifica à verificação por 
amostragem do sistema de custeio no âmbito dos trabalhos desenvolvidos, tal como os resultados obtidos 
relativamente a esta matéria. 

No que diz respeito “ao entendimento da CP que devem ser consideradas Confidenciais, por incluírem 
informação sensível que, a ser divulgada, pode afetar a posição concorrencial da Empresa, todas as 
referências constantes do documento que permitam identificar detalhadamente a estrutura de custos 
operacionais por serviço / linha / eixo, os critérios internos de imputação/ modelo de rateio, bem como a 
metodologia(s) de separação contabilística não pública. Junta-se em anexo, informação detalhada dos pontos 
que se requer que não sejam divulgados”. 

Para esse efeito, a CP procedeu à identificação individualizada das passagens cuja ocultação requeria, 
designadamente as constantes das páginas 15 e 16, do terceiro parágrafo da página 17, das páginas 18 (a 
partir do oitavo parágrafo) a 21 (até final do ponto III.III), das páginas 21 (final) e 22 (inico) e ainda do ponto III.V 
das páginas 23 e 24 do projeto de Relatório.  

A AMT procedeu à apreciação das referidas passagens, concluindo-se, como adiante melhor se explicitará, 
pela procedência apenas parcial do pedido formulado pela CP, sendo de assegurar a proteção de 
determinadas referências consideradas abrangidas por confidencialidade e a manutenção de outras na 
versão pública do Relatório, por se entender que não se encontram preenchidos os pressupostos legalmente 
exigidos para a respetiva qualificação como informação confidencial ou segredo comercial. 
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A apreciação da pretensão de confidencialidade formulada pela CP deverá ser efetuada à luz do quadro 
normativo especificamente aplicável à informação obtida pela AMT no exercício das suas atribuições de 
supervisão ao abrigo do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 217/2015 e dos respetivos Estatutos, sem prejuízo da 
convocação subsidiária dos regimes gerais de proteção de segredo comercial e de transparência 
administrativa.  

Com efeito, assume particular relevância o regime especial decorrente do artigo 48.º dos Estatutos da AMT, 
relativo ao dever de sigilo, bem como o Regulamento n.º 390/2021, de 10 de maio, que estabelece as regras 
de recolha, identificação e tratamento de informação confidencial no âmbito da atividade regulatória da AMT, 
em conjugação com a cláusula 26.º do contrato de serviço público sobre confidencialidade.  

No domínio do exercício da atividade de regulação económica, partindo do princípio fundamental da 
administração aberta e transparente (cfr. artigo 268.º, n.ºs 1 e 2 da Constituição da República Portuguesa 

acolhido expressamente no artigo 17.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA)) o regime de 
proteção de informação confidencial apresenta-se como uma exceção ou restrição àquele princípio, que 
atende à especificidade que envolve a atividade de cada regulador. 

A atividade da AMT encontra-se sujeita genericamente ao princípio da transparência e ao direito de acesso à 
informação, que vigora relativamente à atividade da administração pública. 

Porém, e à semelhança do que ocorre com qualquer outra entidade pública, tal direito pode ser afastado 
quando o processo “contenha documentos classificados ou que revelem segredo comercial ou industrial ou 
segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica” (Cfr. artigo 83.º, n.º 1 do CPA.). 

Desses princípios resulta que a divulgação da informação constitui a regra e a confidencialidade a exceção, 
pelo que qualquer restrição deverá encontrar fundamento legal bastante e ser objeto de fundamentação 
concreta e individualizada, não bastando a mera invocação genérica de prejuízos concorrenciais ou de 
sensibilidade comercial da informação.  

Paralelamente, a apreciação da confidencialidade não pode deixar de atender ao conceito legal de segredo 
comercial previsto no artigo 313.º do Código da Propriedade Industrial (CPI), enquanto critério relevante para 
a identificação de informação merecedora de proteção especial. Para este efeito, entende-se por segredo 
comercial a informação que não seja geralmente conhecida ou facilmente acessível, que possua valor 
comercial pelo facto de permanecer secreta e relativamente à qual tenham sido adotadas medidas razoáveis 
destinadas a preservar a respetiva confidencialidade (cf. artigo 313.º n.º 1 CPI; artigos 7.º n.º 1 e 11.º n.º 2 do 
Regulamento 390/2021). Nos termos daquela disposição, apenas beneficiam de proteção as informações 
que não sejam geralmente conhecidas nem facilmente acessíveis aos meios que normalmente lidam com 
esse tipo de informação, que possuam valor comercial pelo facto de permanecerem secretas e relativamente 
às quais tenham sido adotadas diligências razoáveis destinadas a preservar a sua confidencialidade. A 
verificação destes requisitos constitui, assim, um critério relevante para a aferição da proteção conferida a 
alegados segredos comerciais ou a informação comercial sensível. 

Importa ainda assinalar que o Regulamento n.º 390/2021 acolhe uma noção de informação confidencial mais 
ampla do que o conceito estrito de segredo comercial previsto no CPI, abrangendo igualmente informação 
cuja divulgação seja suscetível de lesar significativamente interesses económicos legítimos da entidade a 
quem respeita (cf. artigo 7.º n.º 1 alínea d) do regulamento). 
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Importa ainda referir a distinção entre os conceitos de "segredo comercial" e "segredo de negócio" efetuada 
pela doutrina e jurisprudência. O conceito de “segredo de negócio” não se encontra estabelecido na Lei da 
Concorrência sendo retirado, atualmente, da jurisprudência do TJUE. Assim, a noção de segredo de negócio 
– que deve ser separada da noção de segredo comercial, ainda que as duas sejam utilizadas de forma 
indistinta – implica a verificação dos seguintes requisitos cumulativos: (i) as informações têm de ser do 
conhecimento de um número restrito de pessoas; (ii) deve tratar-se de informações cuja divulgação possa 
causar um prejuízo sério à empresa que as forneceu ou a terceiro; (iii) é necessário que os interesses que 
possam ser lesados pela divulgação da informação sejam objetivamente dignos de proteção.  

Constituem exemplos de segredos de negócio as informações técnicas e/ou financeiras relativas ao saber 
fazer, métodos de cálculo dos custos, segredos e processos de produção, fontes de abastecimento, 
quantidades produzidas e vendidas, quotas de mercado, listagens de clientes e de distribuidores, estratégia 
comercial, estruturas de custos e de preços e política de vendas de uma empresa. 

Sobre a noção de segredo de negócio, juridicamente funcional noutros ramos de direito, como a propriedade 
intelectual e a concorrência desleal v. Sousa e Silva, 2014: 223-257, que identifica múltiplas noções e meios 
de tutela dos segredos de negócio (cfr., em especial, pp. 225 e 236) e Paul, 2002: 148. A noção de “segredo 
comercial” é tipicamente utilizada no contexto do Direito da propriedade intelectual. A este propósito v. 
Rendas, 2019: 273 e ss. & Oliveira Geraldes, 2022, 407-485. Definindo, para efeitos de aplicação do Código 
da Propriedade Intelectual, segredo de negócio de forma ampla que abrangeria o segredo industrial – 
entendido como todo o conjunto de conhecimentos técnicos patenteáveis ou não patenteáveis e de técnicas, 
\-fórmulas ou práticas industriais inovadoras – e o segredo comercial- que abrange os conhecimentos 
aplicáveis no sector comercial da empresa (técnicas de gestão, contabilidade, comercialização, publicidade, 
marketing, métodos de trabalho, etc.), v. Couto Gonçalves, , 2017: 403. Sobre a distinção entre segredo de 
negócio e segredo comercial, plasmado no artigo 313.°, do Código da Propriedade Intelectual (CPI), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro, v. sentença do TCRS, de 18 de junho de 2020, proc. n.º 
244/18.9YUSTR-B, na qual se afirma que o “conceito de segredo comercial, utilizado no domínio da 
propriedade intelectual, parece estar direcionado para as informações comerciais que as empresas não 
protegem através de patentes, para não as divulgarem, na medida em que é a sua não divulgação ou não 
conhecimento por terceiros que garante o seu valor comercial”. A mesma sentença procura distinguir o 
conceito de segredo de negócio de segredo comercial, concluindo que: 

(i) “o primeiro exige a demonstração de que a divulgação das informações pode causar um prejuízo 
sério à pessoa que as forneceu ou a terceiro, o segundo não; 

(ii) o elemento de que as informações em causa têm valor comercial pelo facto de serem secretas, 
exigido pelo conceito do CPI, inclui, por inerência, a demonstração do elemento do conceito de 
segredo de negócio de que os interesses que podem ser lesados pela divulgação da informação são 
objetivamente dignos de proteção, na medida em que apenas tem valor comercial informação que 
seja lícita e, consequentemente, objetivamente digna de tutela; 

(iii) contudo, consoante a interpretação que se faça, esse segundo elemento do conceito de segredo 
comercial do CPI pode ir para além disso; 

(iv) por último, o terceiro elemento do conceito do CPI – a demonstração de que as informações foram 
objeto de diligências razoáveis, atendendo às circunstâncias, por parte da pessoa que detém 
legalmente o controlo das informações, no sentido de as manter secretas – não faz parte do conceito 
de segredo de negócio.” 
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Para além dos segredos de negócio, e de forma semelhante à anteriormente descrita, são consideradas 
confidenciais as informações cuja divulgação seja suscetível de lesar gravemente uma empresa. Neste caso 
estão em causa informações que não contenham segredos de negócio ou comerciais e cuja divulgação seja 
suscetível de prejudicar significativamente as empresas e que permitam exercer uma pressão considerável a 
nível económico ou comercial sobre os seus concorrentes ou sobre os seus parceiros comerciais, clientes ou 
fornecedores. 

Ao contrário não são consideradas como confidenciais as informações relativas a uma empresa quando estas 
já sejam conhecidas fora da empresa (o que significa, no caso de um grupo de empresas, serem conhecidas 
fora desse grupo) ou fora da associação a que foram comunicadas por essa empresa. Também não devem 
ser consideradas como confidenciais informações que sejam disponibilizadas contra pagamento; através de 
serviços de informação especializados ou bases de dados, caso sejam conhecidas de círculos especializados 
ou caso seja possível inferi-los a partir de informações disponíveis ao público. Igualmente, não poderão ser 
consideradas confidenciais as informações que perderam importância comercial, por exemplo devido ao 
decurso do tempo. Observe-se que, indicativamente, presume-se que as informações relativas ao volume de 
negócios, às vendas e às quotas de mercado das partes e outras informações semelhantes deixaram de ser 
confidenciais quando datam de há mais de cinco anos. 

Neste sentido, e tal como descrito no presente Relatório, consideram-se apenas como confidenciais as 
informações identificadas pela CP, e que ao mesmo tempo se enquadram, no entender desta Autoridade, no 
conceito de segredo comercial, devidamente fundamentadas nas tabelas seguintes de análise de 
confidencialidade. 

A análise realizada pela AMT envolveu: (i) enquadramento na alínea concreta do n.º 1 ou n.º 2 do artigo 7.º do 
Regulamento n.º 390/2021; (ii) verificação cumulativa dos três requisitos do artigo 313.º do CPI, replicados 
no n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento - natureza secreta da informação (não geralmente conhecida nem 
facilmente acessível), valor económico decorrente dessa natureza secreta, e diligências razoáveis adotadas 
pela CP para a manter secreta; e (iii) identificação do interesse digno de proteção e da forma como a 
divulgação o lesaria, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do Regulamento.  

A ausência de demonstração de qualquer um dos três requisitos cumulativos do artigo 313.º do CPI obsta ao 
reconhecimento de confidencialidade, ainda que os restantes se mostrem preenchidos. 
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Em suma, sem prejuízo da análise realizada supra quanto ao pedido de confidencialidade, é de concluir que 
em matéria de facto e de direito a CP não aportou dados, bem como não requereu diligências 
complementares nem juntou documentos que possam alterar o conteúdo do Relatório em referência, e por 
isso mantém-se na íntegra o teor do Relatório notificado assim como todas as Conclusões e Recomendações 
formuladas pela AMT para efeitos de audiência de interessados. 

 

Lisboa, 4 de agosto de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 






